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Poder Judiciário  

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO  

APELAÇÃO CÍVEL Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX  

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO  

APELANTE: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

APELADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS  

EMENTA  

PREVIDENCIÁRIO.  TEMPO  DE  SERVIÇO  RURAL. 

COMPROVAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. AVERBAÇÃO. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE  

SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. CONCESSÃO.  CORREÇÃO 

MONETÁRIA E JUROS DE MORA.   TUTELA ESPECÍFICA. 

IMPLANTAÇÃO.  

1. Comprovado o labor rural, mediante a produção de início de  

prova material, corroborada por prova testemunhal idônea, o segurado faz jus ao  

cômputo do respectivo tempo de serviço.  

2. Até 28/04/1995 é admissível o reconhecimento da  

especialidade do trabalho por categoria profissional; a partir de 29/04/1995 é 

necessária a demonstração da efetiva exposição, de forma não ocasional nem 

intermitente, a agentes prejudiciais à saúde, por qualquer meio de prova; e a 

contar de 06/05/1997 a comprovação deve ser feita por formulário-padrão 

embasado em laudo técnico ou por perícia técnica.  

3. Tem direito à aposentadoria por tempo de contribuição o  

segurado que, mediante a soma do tempo judicialmente reconhecido com o tempo 

computado na via administrativa, possuir tempo suficiente e implementar os 

demais requisitos para a concessão do benefício.  

4. Deliberação sobre índices de correção monetária e juros de  

mora diferida para a fase de cumprimento de sentença, a iniciar-se com a 

observância dos critérios da Lei nº 11.960/09, de modo a racionalizar o 

andamento do processo, permitindo-se a expedição de precatório pelo valor 

incontroverso, enquanto pendente, no Supremo Tribunal Federal, decisão sobre o 

tema com caráter geral e vinculante.  

5. Reconhecido o direito da parte, impõe-se a determinação para  

a imediata implantação do benefício, nos termos do art. 497 do CPC.  

ACÓRDÃO  

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima  

indicadas, a Egrégia Turma Regional Suplementar do Paraná do Tribunal  

Regional Federal da 4ª Região decidiu, por unanimidade, dar parcial  
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provimento à apelação do autor e determinar a implantação do benefício, nos 

termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado.  

Curitiba, 29 de outubro de 2019.  

  
 

 

 

 

 

 

 

 

Informações adicionais da assinatura:  
Signatário (a): LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO  
Data e Hora: 30/10/2019, às 22:18:54  
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Poder Judiciário TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 4ª REGIÃO  

APELAÇÃO CÍVEL Nº 5006134-86.2017.4.04.9999/PR  

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO  

APELANTE: XXXXXXXXXXXXXXXXX  

APELADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS  

RELATÓRIO  

Trata-se de ação ajuizada contra o Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, na qual a parte autora objetiva a concessão de aposentadoria por 

tempo de serviço/contribuição, mediante o reconhecimento de tempo de serviço 

rural no(s) período(s) de 04.07.1975 a 24.09.1986, 05.10.1986 a  

03.05.1987, 20.12.1987 a 08.05.1988, 28.05.1989 a 12.11.1989, 03.01.1990 a  

06.05.1990 e 04.01.1991 a 30.10.1991, de tempo registrado na CTPS, de 

25.07.1986 a 04.10.1986,  bem como da natureza especial, prejudicial à saúde ou 

à integridade física, de atividades laborais exercidas no(s) período(s) de  

25.09.1986 a 04.10.1986, 04.05.1987 a 10.10.1987, 03.11.1987 a 19.12.1987,  

09.05.1988 a 27.05.1989, 13.11.1989 a 02.01.1990, 07.05.1990 a  

03.01.1991, 20.01.1992 a 30.04.1993, 03.05.1993 a 18.12.1995, 11.04.1996 a  

22.12.1997, 01.04.1998 a 04.12.1999, 01.04.2001 a 30.11.2001, 05.04.2002 a 

25.07.2014,  com a conversão do respectivo tempo de serviço especial em tempo 

de serviço comum.   

Sentenciando, em 19/08/2016, o juízo a quo  julgou  

parcialmente procedente o pedido,   nos seguintes termos:  

"(...)  

Ante o exposto, com espeque no art. 487, I, do Código de Processo Civil, 

julgo Parcialmente Procedente o pedido veiculado na inicial, para 

reconhecer a atividade rural exercida no período de 01.01.1977 a 

31.12.1986, determinando a sua averbação ao tempo de serviço do autor, 

independentemente do recolhimento de contribuição previdenciária.  

Condenar a autarquia previdenciária a reconhecer e a contabilizar o vínculo 

de emprego rural compreendido entre 25.07.1986 a 04.10.1986.  

Condenar as partes, pro rata, ao pagamento das custas e despesas judiciais, 

nos termos da súmula 20 do TRF 4ª Região, vez que o demandado na Justiça 

Estadual não é isento do pagamento de custas, além de Honorários 

Advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. (...)" 

Embargos de declaração improvidos, em 20/09/2016.  

Apela o autor, sustentando que apresentou início de prova  

material, corroborada por robusta prova testemunhal, para o reconhecimento de 

todo o período  de atividade rural pleiteado na inicial. Assevera que, até 

28/04/1995, é possível o reconhecimento da especialidade da atividade rural, em 

função do enquadramento por categoria profissional (trabalhadores na 
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agropecuária). Para o período posterior, alega que a atividade de cortador de cana 

deve ser reconhecida como especial, vez que há exposição a calor excessivo, 

agentes químicos. Acrescenta que o labor em condições penosas caracteriza a 

atividade como especial.   

Com contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.  

É o relatório.  

VOTO  

MÉRITO  

A controvérsia no plano recursal restringe-se:  

- ao reconhecimento da atividade rural, no período de: 04.07.1975  

a 24.09.1986, 05.10.1986 a 03.05.1987, 20.12.1987 a  

08.05.1988, 28.05.1989 a 12.11.1989, 03.01.1990 a 06.05.1990 e 04.01.1991 a 

30.10.1991.  

- ao reconhecimento do período anotado na CTPS, não averbado  

pelo INSS, de: 25.07.1986 a 04.10.1986;  

- ao reconhecimento do exercício de atividade especial  

no(s) período(s) de: 25.09.1986 a 04.10.1986, 04.05.1987 a 10.10.1987,  

03.11.1987 a 19.12.1987, 09.05.1988 a 27.05.1989, 13.11.1989 a 02.01.1990,  

07.05.1990 a 03.01.1991, 20.01.1992 a 30.04.1993, 03.05.1993 a 18.12.1995,  

11.04.1996 a 22.12.1997, 01.04.1998 a 04.12.1999, 01.04.2001 a 30.11.2001,  

05.04.2002 a 25.07.2014;  

- à consequente concessão de aposentadoria por tempo de  

serviço/contribuição.  

TEMPO DE SERVIÇO RURAL  

O aproveitamento do tempo de atividade rural exercido até 

31/10/1991, independentemente do recolhimento das respectivas contribuições 

previdenciárias e exceto para efeito de carência, está expressamente autorizado e 

previsto pelo art. 55, §2º, da Lei n.º 8.213/91, e pelo art. 127, inc. V, do Decreto 

n.º 3.048/99.  

Outrossim, o cômputo do tempo de serviço rural exercido no  

período anterior à Lei n.º 8.213/91, em regime de economia familiar e sem o 

recolhimento das contribuições, aproveita tanto ao arrimo de família quanto aos 

demais membros do grupo familiar que com ele laboram, porquanto a todos estes 

integrantes foi estendida a condição de segurado, nos termos do art. 11, inc. VII, 

da Lei Previdenciária (STJ, REsp 506.959/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 

DJU de 10/11/2003).  

A comprovação do exercício do trabalho rural pode ser feita  

mediante a apresentação de início de prova material, complementada por prova 

testemunhal idônea, quando necessária ao preenchimento de lacunas não sendo 

esta admitida, exclusivamente, nos termos do art. 55, §3º, da Lei nº 8.213/91, bem 

como da Súmula nº 149 do STJ e do REsp nº 1.321.493/PR, Rel. Ministro Herman 
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Benjamin, 1ª Seção, j. 10/10/2012, DJe 19/12/2012 (recurso representativo da 

controvérsia).  

Importa, ainda, salientar os seguintes aspectos: (a) o rol de  

documentos constantes no art. 106 da Lei de Benefícios, os quais seriam aptos à 

comprovação do exercício da atividade rural, é apenas  

exemplificativo; (b) não se exige prova documental plena da atividade rural em 

relação a todos os anos integrantes do período correspondente à carência, sendo 

suficientes documentos que, juntamente com a prova oral, possibilitem juízo 

conclusivo quanto ao período de labor rural exercido (AREsp 327.119/PB, j. em 

02/06/2015, DJe 18/06/2015); (c) certidões da vida civil são hábeis a constituir 

início probatório da atividade rural da parte autora (REsp n.º 1.321.493-PR, DJe 

em 19/12/2012, submetido à sistemática dos recursos repetitivos); (d) é possível 

reconhecer o tempo de serviço rural anterior ao documento mais antigo 

apresentado, desde que amparado em convincente prova testemunhal colhida sob 

o contraditório (Súmula 577/STJ, DJe 27/06/2016); e (e) é admitido, como início 

de prova material, nos termos da Súmula 73 deste Tribunal, documentos de 

terceiros, membros do grupo parental.  

Relativamente à idade mínima, a partir da qual pode ser  

considerado o serviço rural para fins previdenciários, importa salientar que a 

proibição do trabalho infantil, contida na norma constitucional, objetiva proteger 

o menor e não prejudicá-lo. Portanto, se houve de fato o trabalho na infância, não 

há como sonegar ao menor a proteção previdenciária. Invocar a norma protetiva 

com o fim de prejudicar quem ela visa proteger é atentar contra a finalidade que 

inspirou a sua criação, deturpando-lhe o sentido fundamental.  

Nessa linha, entendimento firmado por esta Corte no julgamento da  

 Apelação   Civil  na   Ação  Civil  Pública   nº   5017267-  

34.2013.404.7100, verbis:  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELO 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA AFASTAR A IDADE MÍNIMA 

PREVISTA NO ART. 11 DA LEI 8.213/91 PARA FINS DE 

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO E DE CONTRIBUIÇÃO. 

INTERESSE DE AGIR DO MPF. RECONHECIMENTO. EFEITOS 

JURÍDICOS DA SENTENÇA. ABRANGÊNCIA NACIONAL DA DECISÃO 

PROLATADA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ART. 16 DA LEI. 7.347/85. 

INTERPRETAÇÃO DO ART. 7º, XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

TRABALHO INFANTIL X PROTEÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REALIDADE 

FÁTICA BRASILEIRA. INDISPENSABILIDADE DE PROTEÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA ÀS CRIANÇAS. POSSIBILIDADE DE SER 

COMPUTADO PERÍODO DE TRABALHO SEM LIMITAÇÃO DE IDADE 

MÍNIMA. ACP INTEGRALMENTE PROCEDENTE. JULGAMENTO PELO 

COLEGIADO AMPLIADO. ART. 942 DO CPC. RECURSO DO MPF 

PROVIDO. APELO DO INSS DESPROVIDO.  
1 a 3. omissis  
4. Mérito. A limitação etária imposta pelo INSS e que o Ministério 

PúblicoFederal quer ver superada tem origem na interpretação que se dá ao 

art. 7º, XXXIII da Constituição Federal, que veda qualquer trabalho para 

menores 16 anos, salvo na condição de aprendiz.  
5. Efetivamente, a aludida norma limitadora traduz-se em garantia 

constitucional existente em prol da criança e do adolescente, vale dizer, 

norma protetiva estabelecida não só na Constituição Federal, mas também 

na legislação trabalhista, no ECA (Lei 8.079/90) em tratados internacionais 

(OIT) e nas normas previdenciárias.  
6. No entanto, aludidas regras, editadas para proteger pessoas com 

idadeinferior a 16 anos, não podem prejudicá-las naqueles casos em que, 
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não obstante a proibição constitucional e legal, efetivamente, trabalharam 

durante a infância ou a adolescência.  
7. Não obstante as normas protetivas às crianças, o trabalho infantil 

aindase faz presente no seio da sociedade. São inúmeras as crianças que 

desde tenra idade são levadas ao trabalho por seus próprios pais para 

auxiliarem no sustento da família. Elas são colocadas não só em atividades 

domésticas, mas também, no meio rural em serviços de agricultura, pecuária, 

silvicutura, pesca e até mesmo em atividades urbanas (vendas de bens de 

consumos, artesanatos, entre outros).  
8. Além disso, há aquelas que laboram em meios artísticos e 

publicitários(novelas, filmes, propagandas de marketing, teatros, shows). E 

o exercício dessas atividades, conforme a previsão do art. 11 da Lei nº 

8.213/91, enseja o enquadramento como segurado obrigatório da 

Previdência Social.  
9. É sabido que a idade mínima para fins previdenciários é de 14 

anos,desde que na condição de aprendiz. Também é certo que a partir de 16 

anos o adolescente pode obter a condição de segurado com seu ingresso no 

mercado de trabalho oficial e ainda pode lográ-lo como contribuinte 

facultativo.  
10. Todavia, não há como deixar de considerar os dados oficiais que 

informam existir uma gama expressiva de pessoas que, nos termos do art. 11 

da LBPS, apesar de se enquadrarem como segurados obrigatórios, possuem 

idade inferior àquela prevista constitucionalmente e não têm a respectiva 

proteção previdenciária.  
11. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) 

no anode 2014, o trabalho infantil no Brasil cresceu muito em comparação 

com os anos anteriores, quando estava em baixa.  
12. E, de acordo com o IBGE, no ano de 2014 havia 554 mil crianças 

de 5 a13 anos trabalhando. Na atividade agrícola, nesta mesma faixa etária, 

no ano de 2013 trabalhavam 325 mil crianças, enquanto no ano de 2014 

passou a ser de 344 mil, um aumento de 5,8%. Já no ano de 2015, segundo o 

PNAD (IBGE) houve novamente uma diminuição de 19,8%. No entanto, 

constatouse o aumento de 12,3% do 'trabalho infantil na faixa entre 5 a 9 

anos'.  
13. O Ministério do Trabalho e Previdência Social - MPTS noticia que 

emmais de sete mil ações fiscais realizadas no ano de 2015, foram 

encontradas 7.200 crianças em situação de trabalho irregular. Dos 7.200 

casos, 32 crianças tinham entre 0 e 4 - todas encontradas no Amazonas. 

Outras 105 estavam na faixa etária de 5 a 9 anos e foram encontradas, 

também, no Amazonas (62) e nos estados de Pernambuco (13), Pará (7) 

Roraima (5), Acre (4) Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Sul (3 em cada 

Estado), Bahia e Sergipe (2 em cada Estado). Na Paraíba, Rio de Janeiro, 

Rondônia e Tocantins encontrou-se uma criança em cada Estado com essa 

faixa etária de 5 a 9 anos.  
14. Insta anotar que a realidade fática revela a existência de trabalho 

artístico e publicitário com nítido objetivo econômico e comercial realizados 

com a autorização dos pais, com a anuência do Poder Judiciário, de crianças 

recém nascidas, outras com 01, 2, 3, 4 e 5 anos de idade. Aliás, é possível a 

proteção previdenciária nesses casos? No caso de eventual ocorrência de 

algum acidente relacionado a esse tipo de trabalho, a criança teria direito a 

algum benefício previdenciário, tal como o auxílio acidente? 15. No campo 

da seguridade social extrai-se da norma constitucional (art. 194, parágrafo 

único) o princípio da universalidade da cobertura e do atendimento que 

preconiza que a proteção social deve alcançar a todos os trabalhadores do 

território nacional que dela necessitem. Por corolário lógico, incluem-se 

nessa proteção social aquelas crianças ou adolescentes que exerceram 

algum tipo de labor.  
16. A despeito de haver previsão legal quanto ao limite etário (art. 13 da 

Lei8.213/91, art. 14 da Lei 8.212/91 e arts. 18, § 2º do Decreto 3.048/99) 

não se pode negar que o trabalho infantil, ainda que prestado à revelia 

da fiscalização dos órgãos competentes, ou mediante autorização dos 

pais e autoridades judiciárias (caso do trabalho artístico e publicitário),  
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nos termos dos arts. 2º e 3º da CLT, configura vínculo empregatício e fato 

gerador do tributo à seguridade, nos termos do inciso I do art. 195 da 

Constituição Federal.  
17. Assim, apesar da limitação constitucional de trabalho do infante (art.157, 

IX da CF/46, art. 165, X da CF/67 e art. 7º, XXIII, da CF/88), para fins 

de proteção previdenciária, não há como fixar também qualquer limite 

etário, pois a adoção de uma idade mínima ensejaria ao trabalhador 

dupla punição: a perda da plenitude de sua infância em razão do trabalho 

realizado e, de outro lado, o não reconhecimento, de parte do INSS, desse 

trabalho efetivamente ocorrido.  
18. Ressalte-se, contudo, que para o reconhecimento do trabalho infantilpara 

fins de cômputo do tempo de serviço é necessário início de prova 

material, valendo aquelas documentais existentes em nome dos pais, além 

de prova testemunhal idônea.  
19. Desse modo, para fins de reconhecimento de tempo de serviço e 

decontribuição pelo exercício das atividades descritas no art. 11 da Lei 

8.213/91, mostra-se possível ser computado período de trabalho 

realizado antes dos 12 anos de idade, qual seja sem a fixação de 

requisito etário.  
20. Recurso do INSS desprovido. Apelação do MPF provida.  
(TRF4, AC nº 5017267-34.2013.404.7100, 6a. Turma, Des. Federal Salise 

Monteiro Sanchotene, juntado aos autos em 12/04/2018)  

Cite-se, ainda, precedente desta Turma Suplementar:  

 PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR  TEMPO  DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. 

TEMPO DE SERVIÇO RURAL ANTERIOR A 1991. CONTRIBUIÇÕES. 

COMPROVAÇÃO. IDADE MÍNIMA. ATIVIDADE ESPECIAL. 

REQUISITOS. ENQUADRAMENTO POR CATEGORIA PROFISSIONAL. 

MOTORISTA DE CAMINHÃO E DE ÔNIBUS. RUÍDO. LIMITES DE 

TOLERÂNCIA. EPI. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 

HONORÁRIOS  
ADVOCATÍCIOS. TUTELA ESPECÍFICA.  
1. Segundo o art. 55, § 2º, da Lei nº 8.213/1991, o tempo de serviço 

dosegurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência dessa 

lei, será computado independentemente do recolhimento de contribuições, 

exceto para efeito de carência.  
2. Conforme o art. 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91 e a Súmula nº 149 do 

STJ, otempo de serviço rural deve ser comprovado mediante início de prova 

material, corroborado por prova testemunhal.  
3. Tendo em vista que as normas que proíbem o trabalho infantil são 

destinadas a proteger o menor, não podem ser interpretadas a fim de 

prejudicá-lo. Por conseguinte, é possível reconhecer o tempo de serviço 

rural prestado por menor de doze anos de idade, ainda que as normas então 

vigentes (Constituição Federal de 1967, art. 158, X) fixassem a idade 

mínima de doze anos para o exercício de qualquer trabalho.  
(...)  
(TRF4, AC nº 0010714-89.2013.404.9999, Turma Regional suplementar do 

Paraná, Rel. Juiz Federal Luiz Antonio Bonat, unânime, D.E. 09/05/2018, 

publicação em 10/05/2018)  

Portanto, o tempo de serviço rural prestado antes dos doze anos  

de idade, se devidamente comprovado nos autos, pode ser computado para fins  

de concessão de benefício previdenciário.  

EXAME DO TEMPO RURAL NO CASO CONCRETO  

A título de prova documental do exercício da atividade rural  

(04.07.1975 a 24.09.1986, 05.10.1986 a 03.05.1987, 20.12.1987 a 08.05.1988,  

28.05.1989 a 12.11.1989, 03.01.1990 a 06.05.1990 e 04.01.1991 a  

30.10.1991), foram juntados aos autos:  
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- documento emitido, em 1981,  pela 5ª Região Militar, no qual o  

autor foi identificado como lavrador;  

- certidão de nascimento, de 1959, em que o pai do autor foi  

descrito como lavrador;  

- certidão de casamento, de 1944, em que o pai do autor foi  

descrito como lavrador;  

- certidão de casamento, de 1979, em que o irmão do autor foi  

descrito como lavrador;  

- CTPS, na qual constam somente vínculos como empregado  

rural, o primeiro anotado em 25/09/1986;  

Tais documentos constituem início de prova material do alegado  

labor rural, considerando que certidões da vida civil são admitidas como início  

probatório, devendo-se supor a continuidade do serviço rural.  

Destarte, registre-se precedentes desta Corte, firmando o  

entendimento de que é prescindível que o início de prova material se refira a todo 

o período em análise, desde que sua eficácia probatória seja ampliada por prova 

testemunhal. Confira-se:  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NÃO CONHECIDA. 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. REGIME DE ECONOMIA  
FAMILIAR. IDADE MÍNIMA ATINGIDA PARA CONCESSÃO DO 

BENEFÍCIO. TRABALHO RURAL COMPROVADO.  

1. Tratando-se de aposentadoria rural por idade, cujo benefício 

correspondeao valor de um salário mínimo, e resultando o número de meses 

entre a data da DER e a data da sentença em condenação manifestamente 

inferior a mil salários-mínimos, ainda que com a aplicação dos índices de 

correção monetária e de juros de mora nas condições estabelecidas em 

precendentes do Supremo Tribunal Federal, não está a sentença sujeita ao 

reexame obrigatório, nos termos do disposto no art. 475, § 2º, do Código de 

Processo Civil. Não conhecida a remessa.  

2. Atingida a idade mínima exigida e comprovado o exercício da 

atividaderural em regime de economia familiar pelo período exigido em lei, 

mediante a produção de início de prova material, corroborada por prova 

testemunhal idônea, a segurada faz jus à aposentadoria rural por idade.  

3. A par da inexistência de prova material correspondente a todos os 

períodos pleiteados, não há necessidade que a prova tenha abrangência 

sobre todo o período, ano a ano, a fim de comprovar o exercício do trabalho 

rural. Basta um início de prova material. Uma vez que é presumível a 

continuidade do labor rural, a prova testemunhal pode complementar os 

lapsos não abrangidos pela prova documental, como no presente feito. 4. O 

exercício de labor urbano pelo marido da autora não afasta a sua condição 

de segurada especial. Comprovado o desempenho de atividade rural, o fato 

de eventualmente um dos membros do respectivo núcleo possuir renda 

própria não afeta a situação dos demais. (TRF4, APELAÇÃO/REEXAME 

NECESSÁRIO Nº 0007214-78.2014.404.9999, 5ª TURMA, (Auxílio Roger) 

Juíza Federal TAÍS SCHILLING FERRAZ, POR UNANIMIDADE, D.E.  
19/06/2017, PUBLICAÇÃO EM 20/06/2017)grifei  

Deve-se ressaltar que não é necessário que os documentos  
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apresentados comprovem, ano a ano, o exercício da atividade rural, seja porque 

se deve presumir a continuidade nos períodos imediatamente próximos, seja 

porque é inerente à informalidade do trabalho campesino a escassez documental.  

Assim, é possível reconhecer o tempo de serviço rural anterior  

ao documento mais antigo apresentado, ou posterior ao mais recente, desde que  

amparado em convincente prova testemunhal.  

As testemunhas ouvidas, cujo depoimento foi transcrito na  

sentença (evento 45) foram convincentes e uníssonas quanto à atividade rural do 

autor.  

Como se vê, os diversos vínculos como empregado rural (evento 1 

- OUT5), indicam a vocação rurícola do autor, pressupondo-se que, quando não 

trabalhava com registro em carteira, dedicava-se ao labor rural informal, vez que 

não demonstrada outra fonte de subsistência.  

Dessa forma, é possível fixar o termo inicial da atividade rural  

informal no dia em que o autor completou 12 anos de idade, e os demais períodos 

intercalados com os períodos de atividade rural com registro em CTPS.  

No CNIS, resta confirmado o vínculo como empregado rural de 

09/05/1988 a 27/05/1989, que está ilegível no evento 1- OUT5, fls.3.  

 Assim, julgo comprovado o exercício de atividade rural nos  

períodos de 04.07.1975 a 24.09.1986, 05.10.1986 a 03.05.1987, 20.12.1987 a 

08.05.1988, 28.05.1989 a 12.11.1989, 03.01.1990 a 06.05.1990 e 04.01.1991 a 

30.10.1991.  

Provida a apelação do autor no ponto.  

TEMPO DE SERVIÇO ANOTADO NA CTPS  

O tempo de serviço pode ser comprovado mediante apresentação  

de início de prova material, a qual poderá ser corroborada por prova testemunhal  

idônea, conforme redação do § 3º do art. 55 da Lei n.º 8.213/91, in verbis:  

A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta lei,  

inclusive mediante justificação administrativamente ou judicial, conforme 

disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova 

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na 

ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no 

regulamento.  

  Para   comprovar   o   vínculo   empregatício   no   período  

de 25.09.1986 a 04.10.1986, o autor apresentou cópia de sua CTPS (Evento 1 - 

OUT5, fl. 02).  

  Com  efeito,  os  lapsos  constantes  na  CTPS   merecem  

aproveitamento para fins de contagem do tempo de serviço, pois as anotações aí 

incluídas gozam de presunção juris tantum de veracidade (Súmula 12 do TST), 

presumindo-se a existência de relação jurídica válida e perfeita entre trabalhador 

e patrão, não havendo razão para o INSS não reconhecer os aludidos intervalos, 

salvo eventual fraude, o que não é o caso dos autos (TRF4, APELREEX 0011725-

51.2016.4.04.9999, TURMA REGIONAL SUPLEMENTAR DE SC,  

Relator PAULO AFONSO BRUM VAZ, D.E. 09/03/2018; TRF4, AC 5040600- 
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43.2016.4.04.9999, TURMA REGIONAL SUPLEMENTAR DO PR, minha 

relatoria, juntado aos autos em 07/11/2017).  

Sinale-se que o recolhimento de contribuições previdenciárias  

dos interstícios ora reconhecidos incumbe ao empregador, nos termos do art. 30, 

inc. I, alíneas a e b, da Lei n.º 8.212/91, não podendo ser exigida do empregado 

para efeito de concessão de benefícios previdenciários.  

Concluindo o tópico, resta reconhecido o tempo de serviço no  

intervalo de 25.09.1986 a 04.10.1986.  

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL  

Inicialmente, ressalte-se que deve ser observada, para fins de  

reconhecimento da especialidade, a lei em vigor à época em que exercida a 

atividade, passando a integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do 

trabalhador.  

Assim, uma vez prestado o serviço sob a égide de legislação que  

o considere como especial, o segurado adquire o direito à contagem como tal, 

bem como à comprovação das condições de trabalho na forma então exigida, não 

se aplicando retroativamente lei nova mais restritiva. Esse, inclusive, é o 

entendimento da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (AGREsp n. 

493.458/RS, 5ª Turma, Rel. Ministro Gilson Dipp, DJU de 23/06/2003; e REsp 

n. 491.338/RS, 6ª Turma, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, DJU de 

23/06/2003), a qual passou a ter previsão legislativa expressa com a edição do 

Decreto n.º 4.827/03, que inseriu o § 1º no art. 70 do Decreto n.º 3.048/99.  

Feita essa consideração e tendo em vista a sucessão de leis que  

disciplinam a matéria, necessário, preliminarmente, verificar qual a legislação 

aplicável ao caso concreto, ou seja, que se encontrava vigente nada data em que 

exercida a atividade que se pretende ver reconhecida a especialidade.  

Verifica-se, assim, a seguinte evolução legislativa quanto ao  

tema:  

a) até 28/04/1995, quando vigente a Lei nº 3.807/60 (Lei  

Orgânica da Previdência Social) e, posteriormente, a Lei n° 8.213/91 (Lei de 

Benefícios), em sua redação original (arts. 57 e 58), possível o reconhecimento 

da especialidade do trabalho quando houver a comprovação do exercício de 

atividade enquadrável como especial nos decretos regulamentadores e/ou na 

legislação especial; ou, ainda, quando demonstrada a sujeição do segurado a 

agentes nocivos, por qualquer meio de prova, exceto para os agentes nocivos 

ruído e calor, que exigem a mensuração de seus níveis por meio de perícia técnica, 

trazida aos autos ou noticiada em formulário emitido pela empresa, a fim de se 

verificar a existência ou não de nocividade (STJ, AgRg no REsp n. 941885/SP, 

5ª Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe de 04/08/2008; e STJ, REsp n.  

639066/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministro  

Arnaldo Esteves Lima, DJ de 07/11/2005);  

b) a partir de 29/04/1995, inclusive, foi  

definitivamente extinto o  

enquadramento por categoria profissional - à exceção daquelas a que se refere a 

Lei n° 5.527/68, cujo enquadramento por categoria deve ser feito até 13/10/1996, 

dia anterior à publicação da Medida Provisória nº 1.523, de 14/10/1996, que 

revogou expressamente a Lei em questão - de modo que, no interregno 
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compreendido entre 29/04/1995 (ou 14/10/1996) e 05/03/1997, em que vigentes 

as alterações introduzidas pela Lei n° 9.032/95 no art. 57 da Lei de Benefícios, 

necessária a demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não 

ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, 

por qualquer meio de prova, considerando-se suficiente, para tanto, a 

apresentação de formulário-padrão preenchido pela empresa, sem a exigência de 

embasamento em laudo técnico, ressalvados os agentes nocivos ruído e calor, em 

relação aos quais é imprescindível a realização de perícia técnica, como já 

salientado;  

c) a partir de 06/03/1997, data da entrada em  

vigor do Decreto nº2.172/97, que regulamentou as disposições 

introduzidas no art. 58 da Lei de Benefícios pela Medida Provisória 

nº 1.523/96 (convertida na Lei nº 9.528/97), passou-se a exigir, para 

fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, a 

comprovação da efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos, 

por meio da apresentação de formulário-padrão, embasado em 

laudo técnico, ou por meio de perícia técnica.  

Saliente-se, ainda, que é admitida a conversão de tempo especial  

em comum após maio de 1998, consoante entendimento firmado pelo STJ, em 

decisão no âmbito de recurso repetitivo, (REsp n.º 1.151.363/MG, Rel. Min. Jorge 

Mussi, Terceira Seção, julgado em 23/03/2011, DJe 05/04/2011).  

Por fim, observo que, quanto ao enquadramento das categorias  

profissionais, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo 

- 2ª parte), nº 72.771/73 (Quadro II do Anexo) e nº 83.080/79 (Anexo II) até 

28/04/1995, data da extinção do reconhecimento da atividade especial por 

presunção legal, ressalvadas as exceções acima mencionadas.  

Já para o enquadramento dos agentes nocivos, devem ser  

considerados os Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 1ª parte), nº 72.771/73 

(Quadro I do Anexo) e n. 83.080/79 (Anexo I) até 05/03/1997, e os Decretos n. 

2.172/97 (Anexo IV) e n. 3.048/99 a partir de 06/03/1997, ressalvado o agente 

nocivo ruído, ao qual se aplica também o Decreto nº 4.882/03.  

Além dessas hipóteses de enquadramento, sempre possível,  

também, a verificação da especialidade da atividade no caso concreto, por meio 

de perícia técnica, nos termos da Súmula nº. 198 do extinto Tribunal Federal de 

Recursos (STJ, AGRESP n° 228832/SC, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, 

6ª Turma, DJU de 30/06/2003).  

FATOR DE CONVERSÃO  

Registre-se que o fator de conversão do tempo especial em  

comum a ser utilizado é aquele previsto na legislação aplicada na data concessão 

do benefício e no cálculo de sua renda mensal inicial, e não o contido na legislação 

vigente quando o serviço foi prestado. A propósito, a questão já foi pacificada 

pelo Superior Tribunal de Justiça em sede de Recurso Especial Repetitivo (REsp 

1151363/MG, Relator Ministro Jorge Mussi, 3ª Seção, julgado em 23/03/2011, 

DJe 05/04/2011).  

AGENTE NOCIVO RUÍDO  

Especificamente quanto ao agente nocivo ruído, a comprovação  
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da especialidade da atividade laboral pressupõe a existência de parecer técnico 

atestando a exposição do segurado a níveis de pressão sonora acima dos limites 

de tolerância.  
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Referidos limites foram estabelecidos, sucessivamente, no Quadro 

Anexo do Decreto nº 53.831, de 25/03/1964, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 

24/01/1979, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05/03/1997, e o Anexo IV do 

Decreto nº 3.048, de 06/05/1999, alterado pelo Decreto nº 4.882, de 18/11/2003, 

os quais consideram insalubres as atividades que expõem o segurado a níveis de 

pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 

1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1.  

Quanto ao período anterior a 05/03/1997, já foi pacificado pela 

Seção Previdenciária desta Corte (EIAC 2000.04.01.134834-3/RS, Rel.  

Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz, DJU, Seção 2, de 19/02/2003, 

p. 485) e também no âmbito do INSS na esfera administrativa (IN nº 57/2001 e 

posteriores), que são aplicáveis concomitantemente, para fins de enquadramento, 

os Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 até 05/03/1997, data imediatamente 

anterior à publicação do Decreto nº 2.172/97. Desse modo, até então, é 

considerada nociva à saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, 

conforme previsão mais benéfica do Decreto nº 53.831/64.  

Com a edição do Decreto nº 2.172/97, em 06/03/1997, o nível de  

tolerância ao ruído, considerado salubre, passou para até 90 decibéis. 

Posteriormente, o Decreto nº 4.882/03, de 19/11/2003 estabeleceu o referido 

limite em 85 decibéis.  

Em face da controvérsia existente acerca da possibilidade de  

aplicação retroativa do Decreto nº 4.882/03, já que mais benéfico ao segurado, 

em 14/05/2014, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp nº 1.398.260PR, 

em sede de Recurso Especial Repetitivo, firmou entendimento sobre a matéria, 

nos seguintes termos:  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 

RETROATIVA DO DECRETO 4.882/2003 PARA RECONHECIMENTO DE  
ATIVIDADE ESPECIAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E 

RES. 8/2008-STJ).  
O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de 

serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6/3/1997 a 

18/11/2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do 

Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 

4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º 

da LINDB. De início, a legislação que rege o tempo de serviço para fins 

previdenciários é aquela vigente à época da prestação, matéria essa já 

abordada de forma genérica em dois recursos representativos de 

controvérsias, submetidos ao rito do art. 543-C do CPC (REsp 1.310.034PR, 

Primeira Seção, DJe 19/12/2012 e REsp 1.151.363-MG, Terceira Seção, DJe 

5/4/2011). Ademais, o STJ, no âmbito de incidente de uniformização de 

jurisprudência, também firmou compreensão pela impossibilidade de 

retroagirem os efeitos do Decreto 4.882/2003. (Pet 9.059-RS, Primeira Seção, 

DJe 9/9/2013). Precedentes citados: AgRg no REsp 1.309.696-RS,  
Primeira Turma, DJe 28/6/2013; e AgRg no REsp 1.352.046-RS, Segunda 

Turma, DJe 8/2/2013. REsp 1.398.260-PR, Rel. Min. Herman Benjamin, 

julgado em 14/5/2014.  

Portanto, deve-se adotar os seguintes níveis de ruído para fins de  

reconhecimento do tempo de serviço especial: superior a 80 dB(A) até 

05/03/1997, superior a 90 dB(A) entre 06/03/1997 a 18/11/2003 e superior a 85 

dB(A) a partir de 19/11/2003.  
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EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI  

A utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) é  

irrelevante para o reconhecimento das condições especiais, prejudiciais à saúde 

ou à integridade física do trabalhador, da atividade exercida no período anterior 

a 3 de dezembro de 1998, data da publicação da MP 1.729/12/1998, convertida 

na Lei 9.732, de 11/12/1998, que alterou o § 2º do artigo 58 da Lei 8.213/1991, 

determinando que o laudo técnico contenha informação sobre a existência de 

tecnologia de proteção individual que diminua a intensidade do agente agressivo 

a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento 

respectivo. Esse entendimento, inclusive, foi adotado pelo INSS na Instrução 

Normativa 45/2010.  

A partir de dezembro de 1998, quanto à possibilidade de  

desconfiguração da natureza especial da atividade em decorrência de EPIs, o STF 

ao julgar o ARE 664.335, submetido ao regime de repercussão geral (tema 555), 

Relator Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2014 e publicado 

em 12/02/2015, fixou duas teses:  

1) "o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva  

exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for 

realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à 

aposentadoria especial"; e  

2) "na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos  

limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil 

Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de 

Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para 

aposentadoria".  

Ressalte-se, por fim, que para afastar o caráter especial das 

atividades   desenvolvidas   pelo  segurado   é   necessária  

 uma  efetiva demonstração da elisão das consequências nocivas, além de prova 

da fiscalização do empregador sobre o uso permanente dos dispositivos 

protetores da saúde do obreiro durante toda a jornada de trabalho.  

INTERMITÊNCIA NA EXPOSIÇÃO AOS AGENTES 

NOCIVOS  

A habitualidade e permanência do tempo de trabalho em  

condições especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade física, referidas no 

artigo 57, § 3º, da Lei 8.213/91, não pressupõem a exposição contínua ao agente 

nocivo durante toda a jornada de trabalho, mas sim que tal exposição deve ser 

ínsita ao desenvolvimento das atividades do trabalhador, integrada à sua rotina de 

trabalho, e não de caráter eventual. Exegese diversa levaria à inutilidade da norma 

protetiva, pois em raras atividades a sujeição direta ao agente nocivo se dá durante 

toda a jornada de trabalho. Nesse sentido vem decidindo esta Corte (EINF n.º 

2007.71.00.046688-7, 3ª Seção, Relator Celso Kipper, D.E. 07/11/2011; EINF nº   

0004963-29.2010.4.04.9999, 3ª Seção, Relatora Vivian Josete Pantaleão 

Caminha, D.E. 12/03/2013; EINF n°  0031711-50.2005.4.04.7000, 3ª Seção, 

Relator Luiz Carlos de Castro Lugon, D.E. 08/08/2013).  

Ademais, conforme o tipo de atividade, a exposição ao  
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respectivo agente nocivo, ainda que não diuturna, configura atividade apta à 

concessão de aposentadoria especial, tendo em vista que a intermitência na 

exposição não reduz os danos ou riscos inerentes à atividade, não sendo razoável 

que se retire do trabalhador o direito à redução do tempo de serviço para a 

aposentadoria, deixando-lhe apenas os ônus da atividade perigosa ou insalubre 

(TRF4, EINF 2005.72.10.000389-1, 3ª Seção, Relator João Batista Pinto Silveira, 

D.E. 18/05/2011; TRF4, EINF 2008.71.99.002246-0, 3ª Seção, Relator Luís 

Alberto D"Azevedo Aurvalle, D.E. 08/01/2010).  

AGENTES QUÍMICOS  

A exigência de explicitação da composição e concentração dos  

agentes químicos a que o segurado estava exposto não encontra respaldo na 

legislação previdenciária, a qual reconhece a especialidade do labor quando existe 

contato com agentes químicos nocivos à saúde, elencados na legislação de 

regência. Nesse sentido, os Embargos Infringentes de nº 5004090-13.2012. 

404.7108 (3ª Seção, Des. Federal Ricardo Teixeira do Valle Pereira, por 

unanimidade, Sessão de 05/12/2013).  

Outrossim, a 3ª Seção desta Corte já decidiu que "os riscos  

ocupacionais gerados pela exposição a agentes químicos são constatados a partir 

da avaliação qualitativa; não requerem análise quantitativa da concentração ou 

intensidade máxima a que submetido o trabalhador" (TRF4, EI Nº 

500029567.2010.404.7108/RS, 3ª Seção, Relator Des. Federal LUIZ CARLOS 

DE CASTRO LUGON, unânime, j. aos autos em 04/02/2015).  

EXAME DO TEMPO ESPECIAL NO CASO CONCRETO  

Passo, então, ao exame do (s) período(s) controvertido(s) nesta  

ação, com base nos elementos contidos nos autos e na legislação de regência, para 

concluir pelo cabimento ou não do reconhecimento da natureza especial da 

atividade desenvolvida, nos períodos de  25.09.1986 a 04.10.1986,  

04.05.1987 a 10.10.1987, 03.11.1987 a 19.12.1987, 09.05.1988 a 27.05.1989, 

13.11.1989 a 02.01.1990, 07.05.1990 a 03.01.1991, 20.01.1992 a 30.04.1993,  

03.05.1993 a 18.12.1995, 11.04.1996 a 22.12.1997, 01.04.1998 a 04.12.1999, 

01.04.2001 a 30.11.2001, 05.04.2002 a 25.07.2014.  

Período: 25.09.1986 a 04.10.1986, 04.05.1987 a 10.10.1987,  

03.11.1987 a 19.12.1987, 09.05.1988 a 27.05.1989, 13.11.1989 a 02.01.1990,  

07.05.1990 a 03.01.1991, 20.01.1992 a 30.04.1993, 03.05.1993 a 28.04.1995;  

Empregador: Usina Alto Alegre, Usina Santa Terezinha 

(agropecuária/agroindústria)  

Atividade/função: rurícola (corte de cana)  

Prova: CTPS (evento 1 - out 5); PPP (evento 1 -  out6, 7, 8)  

Categoria profissional: até 28/04/1995, a atividade dos  

trabalhadores na agropecuária era considerada pelo Decreto nº 53.831/64 como 

especial;  

Enquadramento legal:  trabalhador na agropecuária - Código  

2.2.1 do Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64;  
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Conclusão: ressalto que se trata de trabalhador rural, com  

registro em carteira profissional, com a utilização de métodos de trabalhos 

voltados à produção agrícola em escala industrial com intensa utilização de 

defensivos e exigência de alta produtividade dos trabalhadores.  

Há que se dar tratamento isonômico para fins previdenciários aos  

trabalhadores rurais que trabalham no corte de cana-de-açúcar, à vista dos demais 

trabalhadores ocupados na agropecuária, aos quais se reconhece o exercício da 

atividade especial prevista nos decretos previdenciários que regulam matéria.  

Tal equiparação aos demais trabalhadores da agropecuária, com  

o consequente reconhecimento da especialidade do labor pelo enquadramento por 

categoria profissional, vem sendo adotado pelo TRF/3ªR., cuja jurisdição abrange 

Região Brasileira com centenas de milhares de trabalhadores dedicados ao corte 

de cana-de-açúcar. Transcrevo, para tanto, o seguinte precedente:  

"PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE URBANA ESPECIAL. CONVERSÃO. 

LAUDO TÉCNICO OU PPP. RUÍDO. CARPA DE CANA. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REQUISITOS 

PREENCHIDOS. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. VERBA HONORÁRIA. CUSTAS E 

DESPESAS PROCESSUAIS.  

1. (...).  

3. A atividade na lavoura não está enquadrada como especial, porquanto 

ocódigo 2.2.1 do Decreto nº 53.831/64 se refere apenas à agropecuária. 

Assim, ainda que o rol das atividades especiais elencadas no Decreto não 

seja taxativo, é certo que não define o trabalho desenvolvido na lavoura 

como insalubre. Aliás, é específico quando prevê seu campo de aplicação 

para os trabalhadores na agropecuária, não abrangendo, assim, todas as 

espécies de trabalhadores rurais.  

4. Todavia, o trabalhador rural que exerce a função de cultivador/cortador 

de cana-de-açúcar deve ser equiparado aos demais trabalhadores 

ocupados na agropecuária, atividade especial, considerando que os 
métodos de trabalhos são voltados à produção agrícola em escala 

industrial com intensa utilização de defensivos e exigência de alta 

produtividade dos trabalhadores.  

5. (...).  

10. Honorários advocatícios a cargo do INSS, fixados nos termos do 

artigo85, § 3º, do Novo Código de Processo Civil/2015.  

11. Sem custas ou despesas processuais, por ser a autora beneficiária 

daassistência judiciária gratuita.  

12. Matéria preliminar rejeitada. Apelações do INSS e da parte autora 

parcialmente providas." (TRF3, n. 2016.03.99.017640-4/SP, 

Desembargadora Federal LUCIA URSAIA, D.E. Publicado em 23/10/2017)  

Assim, considerando a atividade desempenhada pelo autor nestes  

períodos se deram em  usina de cana-de-açúcar, como trabalhador rural na função 

de cortador de cana-de-açúcar, a atividade esta enquadrada no código 2.2.1, 

Anexo III do Decreto nº 53.831/64, devendo ser considerados como atividade 

especial pelo INSS todos os períodos de contrato de trabalho acima referidos.  

Conclusão: a atividade profissional  é enquadrada como  

especial.  
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Períodos: 29/04/1995 a 18.12.1995, 11.04.1996 a 22.12.1997,  

01.04.1998 a 04.12.1999, 01.04.2001 a 30.11.2001, 05.04.2002 a 25.07.2014.  

A partir  de 29/04/1995, inclusive, foi definitivamente extinto o  

enquadramento por categoria profissional, sendo necessário demonstrar a 

exposição ao agente nocivo, por meio de PPP embasado em laudo pericial, ou 

perícia técnica.  No caso em tela, foram apresentados PPPs, nos quais foram 

indicados alguns fatores de risco, restando suprida a instrução no ponto.  

Apela o autor, requerendo o reconhecimento da especialidade da  

atividade, vez que havia exposição ao calor do sol, agentes químicos. Argumenta,  

ainda, que a penosidade tem o condão de caracterizar o labor como especial  

Prova:  CTPS (evento 1 - out5); PPP ((evento 1 -  out6, 7, 8)  

Em relação à exposição ao calor, no entendimento desta Corte, a  

especialidade que caracteriza o trabalho exposto ao respectivo agente ocorre 

apenas em decorrência de fontes artificiais, mas não em virtude da mera 

exposição solar. Nesse sentido: TRF4 5020459-66.2017.4.04.9999, TURMA 

REGIONAL SUPLEMENTAR DO PR, Relator FERNANDO QUADROS DA  

SILVA, juntado aos autos em 06/07/2018; TRF4 500082384.2013.4.04.7015, 

TURMA REGIONAL SUPLEMENTAR DO PR, Relator LUIZ FERNANDO 

WOWK PENTEADO, juntado aos autos em 30/08/2018.  

Quanto aos agentes químicos, veja-se que o PPP indica a  

existência de poeira, não a qualificando como hidrocarboneto.  

Outrossim,  inviável o reconhecimento da especialidade da  

atividade,  após 28/04/1995, apenas com base na presumida penosidade do labor.  

Conclusão: a atividade profissional não pode ser enquadrada  

como especial.  

Concluindo o tópico, resta reconhecido o período de atividade  

especial de 25.09.1986 a 04.10.1986, 04.05.1987 a 10.10.1987, 03.11.1987 a 

19.12.1987, 09.05.1988 a 27.05.1989, 13.11.1989 a 02.01.1990, 07.05.1990 a 

03.01.1991, 20.01.1992 a 30.04.1993, 03.05.1993 a 28.04.1995, merecendo 

reforma a sentença no ponto.  

REQUISITOS   PARA   CONCESSÃO   DE 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO  

Até 16 de dezembro de 1998, quando do advento da EC n.º 20/98,  

a aposentadoria por tempo de serviço disciplinada pelos arts. 52 e 53 da Lei n.º 

8.213/91, pressupunha o preenchimento, pelo segurado, do prazo de carência 

(previsto no art. 142 da referida Lei para os inscritos até 24 de julho de 1991 e 

previsto no art. 25, II, da referida Lei, para os inscritos posteriormente à referida 

data) e a comprovação de 25 anos de tempo de serviço para a mulher e de 30 anos 

para o homem, a fim de ser garantido o direito à aposentadoria proporcional no 

valor de 70% do salário-de-benefício, acrescido de 6% por ano adicional de 

tempo de serviço, até o limite de 100% (aposentadoria integral), o que se dá aos 

30 anos de serviço para as mulheres e aos 35 para os homens.  

Com as alterações introduzidas pela EC nº 20/98, o benefício  
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passou a denominar-se aposentadoria por tempo de contribuição, disciplinado 

pelo art. 201, § 7º, I, da Constituição Federal. A nova regra, entretanto, muito 

embora tenha extinto a aposentadoria proporcional, manteve os mesmos 

requisitos anteriormente exigidos à aposentadoria integral, quais sejam, o 

cumprimento do prazo de carência, naquelas mesmas condições, e a comprovação 

do tempo de contribuição de 30 anos para mulher e de 35 anos para homem.  

Em caráter excepcional, para os segurados filiados até a data da  

publicação da Emenda, foi estabelecida regra de transição no art. 9º, §1º, 

possibilitando a concessão de aposentadoria proporcional quando, o segurado I) 

contando com 53 anos de idade, se homem, e 48 anos, se mulher e, atendido o 

requisito da carência, II) atingir tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma 

de: a) 30 anos, se homem, e 25, se mulher; e b) um período adicional de 

contribuição (pedágio) equivalente a 40% do tempo que, na data da publicação 

da Emenda, faltaria para atingir o mínimo de tempo para a aposentadoria 

proporcional. O valor da aposentadoria proporcional será equivalente a 70% do 

salário-de-benefício, acrescido de 5% por ano de contribuição que supere a soma 

a que se referem os itens a e b supra, até o limite de 100%).  

De qualquer modo, o disposto no art. 56 do Decreto n.º 3.048/99 

(§§3º e 4º) expressamente ressalvou, independentemente da data do requerimento 

do benefício, o direito à aposentadoria pelas condições legalmente previstas à 

época do cumprimento de todos os requisitos, assegurando sua concessão pela 

forma mais benéfica, desde a entrada do requerimento.  

CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL (RMI)  

A renda mensal inicial do benefício será calculada de acordo  

com as regras da legislação infraconstitucional vigente na data em que o segurado  

completar todos os requisitos do benefício.  

DIREITO À APOSENTADORIA NO CASO CONCRETO  

Conforme apurado, o autor preenche os requisitos para a  

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, na data de entrada do 

requerimento administrativo (25/07/2014), o que se tem com a averbação dos 

períodos de tempo de atividade rural reconhecidos (04.07.1975 a 24.09.1986,  

05.10.1986 a 03.05.1987, 20.12.1987 a 08.05.1988, 28.05.1989 a 12.11.1989, 

03.01.1990 a 06.05.1990 e 04.01.1991 a 30.10.1991), do vínculo anotado na 

CTPS, de 25.09.1986 a 04.10.1986,  e do acréscimo da conversão do tempo 

especial em comum (25.09.1986 a 04.10.1986, 04.05.1987 a 10.10.1987,  

03.11.1987 a 19.12.1987, 09.05.1988 a 27.05.1989, 13.11.1989 a 02.01.1990, 

07.05.1990 a 03.01.1991, 20.01.1992 a 30.04.1993, 03.05.1993 a 28.04.1995),  

somados aos períodos reconhecidos administrativamente (evento 1 - out15, fls. 

18: 22 anos, 07 meses e 04 dias).   

Assim, cumprindo com os requisitos tempo de serviço e  

carência, a parte autora tem direito:  

- à implementação do benefício de aposentadoria por tempo de  

serviço/contribuição desde a data do requerimento, segundo o cálculo que lhe for  

mais vantajoso;  

- ao pagamento das parcelas vencidas, respeitada a prescrição  

quinquenal (Súmula 85/STJ).  
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HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA  

Os honorários advocatícios são devidos à taxa de 10% sobre as  

prestações   vencidas   até   a   data   da   decisão   de  

 procedência (sentença OU acórdão), nos termos das Súmulas n.º 76 do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região e n.º 111 do Superior Tribunal de Justiça.  

CUSTAS PROCESSUAIS  

O INSS é isento do pagamento de custas processuais quando  

demandado no Foro Federal (art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96). Contudo, essa isenção 

não se aplica quando se tratar de demanda ajuizada perante a Justiça Estadual do 

Paraná (Súmula 20 do TRF4).  

CONSECTÁRIOS LEGAIS  

Os critérios de correção monetária e juros de mora vinham sendo  

fixados por esta Turma nos termos das decisões proferidas pelo STF, no RE nº 

870.947, DJE de 20/11/2017 (Tema 810), e pelo STJ, no REsp nº 1.492.221/PR, 

DJe de 20/03/2018 (Tema 905).  

Todavia, em 24/09/2018, o Relator do RE 870.947/SE, com base 

no artigo 1.026, §1º, do CPC/2015, c/c o artigo 21,V, do RISTF, 

excepcionalmente, conferiu efeito suspensivo aos Embargos de Declaração 

interpostos pelos entes federativos estaduais.  

Ressalte-se, no entanto, que a questão da atualização monetária  

das quantias a que é condenada a Fazenda Pública, dado o caráter acessório de 

que se reveste, não deve ser impeditiva da regular marcha do processo no caminho 

da conclusão da fase de conhecimento.  

Firmado em sentença, em apelação ou remessa necessária o  

cabimento dos juros e da correção monetária por eventual condenação imposta 

ao ente público e seus termos iniciais, a forma como serão apurados os 

percentuais correspondentes, sempre que se revelar fator impeditivo ao eventual 

trânsito em julgado da decisão condenatória, pode ser diferida para a fase de 

cumprimento, observando-se a norma legal e sua interpretação então em vigor. 

Isso porque é na fase de cumprimento do título judicial que deverá ser 

apresentado, e eventualmente questionado, o real valor a ser pago a título de 

condenação, em total observância à legislação de regência.  

O art. 491 do CPC, ao prever, como regra geral, que os  

consectários já sejam definidos na fase de conhecimento, deve ter sua 

interpretação adequada às diversas situações concretas que reclamarão sua 

aplicação. Não por outra razão seu inciso I traz exceção à regra do caput, 

afastando a necessidade de predefinição quando não for possível determinar, de 

modo definitivo, o montante devido. A norma tem como objetivo favorecer a 

celeridade e a economia processuais.  

E no caso, o enfrentamento da questão pertinente ao índice de  

correção monetária, a partir da vigência da Lei nº 11.960/09, nos débitos da 

Fazenda Pública, embora de caráter acessório, tem criado graves óbices à 

razoável duração do processo.  

Tratando-se de débito, cujos consectários são totalmente  
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definidos por lei, inclusive quanto ao termo inicial de incidência, nada obsta a 

que seja diferida a solução definitiva para a fase de cumprimento do julgado, em 

que, a propósito, poderão as partes, se assim desejarem, mais facilmente conciliar 

acerca do montante devido, de modo a finalizar definitivamente o processo.  

Sobre essa possibilidade, já existe julgado da Terceira Seção do 
STJ, em que assentado que "diante a declaração de inconstitucionalidade parcial 

do artigo 5º da Lei n. 11.960/09 (ADI 4357/DF), cuja modulação dos efeitos 
ainda não foi concluída pelo Supremo Tribunal Federal, e por transbordar o 

objeto do mandado de segurança a fixação de parâmetros para o pagamento do 
valor constante da portaria de anistia, por não se tratar de ação de cobrança, as 

teses referentes aos juros de mora e à correção monetária devem ser diferidas 
para a fase de execução. 4. Embargos de declaração rejeitados". (EDcl no MS 

14.741/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/10/2014, DJe 15/10/2014).  

Portanto, em face da incerteza quanto ao índice de atualização  

monetária, e considerando que a discussão envolve apenas questão acessória no 

contexto da lide, à luz do que preconizam os art. 4º, 6º e 8º do Código de Processo 

Civil, mostra-se adequado e racional diferir-se para a fase de execução a solução 

em definitivo acerca dos critérios de correção, ocasião em que, provavelmente, a 

questão já terá sido dirimida pelo tribunal superior, o que conduzirá à 

observância, pelos julgadores, ao fim e ao cabo, da solução uniformizadora.  

A fim de evitar novos recursos, inclusive na fase de  

cumprimento de sentença, e anteriormente à solução definitiva pelo STF sobre o 

tema, a alternativa é que o cumprimento do julgado se inicie, adotando-se os 

índices da Lei nº 11.960/09, inclusive para fins de expedição de precatório ou 

RPV pelo valor incontroverso, diferindo-se para momento posterior ao 

julgamento pelo STF a decisão do juízo sobre a existência de diferenças 

remanescentes, a serem requisitadas, acaso outro índice venha a ter sua aplicação 

legitimada.  

Os juros de mora, incidentes desde a citação, como acessórios  

que são, também deverão ter sua incidência garantida na fase de cumprimento de 

sentença, observadas as disposições legais vigentes conforme os períodos pelos 

quais perdurar a mora da Fazenda Pública.  

Evita-se, assim, que o presente feito fique paralisado, submetido  

a infindáveis recursos, sobrestamentos, juízos de retratação, e até ações 

rescisórias, com comprometimento da efetividade da prestação jurisdicional, 

apenas para solução de questão acessória.  

Diante disso, difere-se para a fase de cumprimento de sentença a  

forma de cálculo dos consectários legais, adotando-se inicialmente o índice da Lei 

nº 11.960/09.    

TUTELA ESPECÍFICA  

Na vigência do Código de Processo Civil de 1973, a 3ª Seção  

deste Tribunal, buscando dar efetividade ao disposto no art. 461, que dispunha 

acerca da tutela específica, firmou o entendimento de que, confirmada a sentença 

de procedência ou reformada para julgar procedente, o acórdão que concedesse 

benefício previdenciário e sujeito apenas a recurso especial e/ou extraordinário, 

portanto sem efeito suspensivo, ensejava o cumprimento imediato da 
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determinação de implantar o benefício, independentemente do trânsito em 

julgado ou de requerimento específico da parte (TRF4, Questão de Ordem na AC 

nº 2002.71.00.050349-7, 3ª Seção, Des. Federal Celso Kipper, por maioria, D.E. 

01/10/2007, publicação em 02/10/2007). Nesses termos, entendeu o Órgão 

Julgador que a parte correspondente ao cumprimento de obrigação de fazer 

ensejava o cumprimento desde logo, enquanto a obrigação de pagar ficaria 

postergada para a fase executória.  

O art. 497 do novo CPC, buscando dar efetividade ao processo  

dispôs de forma similar à prevista no Código/1973, razão pela qual o 

entendimento firmado pela 3ª Seção deste Tribunal, no julgamento da Questão de 

Ordem acima referida, mantém-se íntegro e atual.  

Nesses termos, com fulcro no art. 497 do CPC, determino o  

cumprimento imediato do acórdão no tocante à implantação do benefício da parte 

autora a ser efetivada em 45 dias, mormente pelo seu caráter alimentar e 

necessidade de efetivação imediata dos direitos sociais fundamentais, bem como 

por se tratar de prazo razoável para que a autarquia previdenciária adote as 

providências necessárias tendentes a efetivar a medida. Saliento, contudo, que o 

referido prazo inicia-se a contar da intimação desta decisão, independentemente 

de interposição de embargos de declaração, face à ausência de efeito suspensivo 

(art. 1.026 CPC).  

PREQUESTIONAMENTO  

Restam prequestionados, para fins de acesso às instâncias  

recursais superiores, os dispositivos legais e constitucionais elencados pelas  

partes.  

CONCLUSÃO  

Apelação do autor parcialmente provida, para;  

 - reconhecer os períodos de atividade rural de 04.07.1975 a  

24.09.1986, 05.10.1986 a 03.05.1987, 20.12.1987 a 08.05.1988, 28.05.1989 a 

12.11.1989, 03.01.1990 a 06.05.1990 e 04.01.1991 a 30.10.1991, bem como os 

períodos de atividade especial de 25.09.1986 a 04.10.1986, 04.05.1987 a  

10.10.1987, 03.11.1987 a 19.12.1987, 09.05.1988 a 27.05.1989, 13.11.1989 a  

02.01.1990, 07.05.1990 a 03.01.1991, 20.01.1992 a 30.04.1993, 03.05.1993 a  

28.04.1995;  

- reconhecer o direito do autor à concessão do benefício de  

aposentadoria por tempo de contribuição, desde a data do requerimento  

administrativo;  

De ofício, diferir para a fase de cumprimento de sentença a  

forma de cálculo dos consectários legais, adotando-se inicialmente o índice da Lei 

nº 11.960/09.  

Determinada a implantação do benefício.  

DISPOSITIVO  

Ante o exposto, voto por dar parcial provimento à apelação do  

autor e determinar a implantação do benefício.  
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